
se intenciona a objetos mas também quando se volta sobre si mesma, no que Jaspers{46} chama
de “cisão”. Cisão em que a consciência é consciência de consciência.
Neste sentido, a educação libertadora, problematizadora, já não pode ser o ato de depositar, ou de
narrar, ou de transferir, ou de transmitir “conhecimentos” e valores aos educandos, meros
pacientes, à maneira da educação “bancária”, mas um ato cognoscente. Como situação
gnosiológica, em que o objeto cognoscível, em lugar de ser o término do ato cognoscente de um
sujeito, é o mediatizador de sujeitos cognoscentes, educador, de um lado, educandos, de outro, a
educação problematizadora coloca, desde logo, a exigência da superação da contradição
educador-educandos. Sem esta, não é possível a relação dialógica, indispensável à
cognoscibilidade dos sujeitos cognoscentes, em torno do mesmo objeto cognoscível.
O antagonismo entre as duas concepções, uma, a “bancária”, que serve à dominação; outra, a
problematizadora, que serve à libertação, toma corpo exatamente aí. Enquanto a primeira,
necessariamente, mantém a contradição educador-educandos, a segunda realiza a superação.
Para manter a contradição, a concepção “bancária” nega a dialogicidade como essência da
educação e se faz antidialógica; para realizar a superação, a educação problematizadora –
situação gnosiológica – afirma a dialogicidade e se faz dialógica.
 

NINGUÉM EDUCA NINGUÉM, NINGUÉM EDUCA A SI MESMO, OS HOMENS SE
EDUCAM ENTRE SI, MEDIATIZADOS PELO MUNDO

 
 
Em verdade, não seria possível à educação problematizadora, que rompe com os esquemas
verticais característicos da educação bancária, realizar-se como prática da liberdade, sem
superar a contradição entre o educador e os educandos. Como também não lhe seria possível
fazê-lo fora do diálogo.
É através deste que se opera a superação de que resulta um termo novo: não mais educador do
educando do educador, mas educador-educando com educando-educador.
Desta maneira, o educador já não é o que apenas educa, mas o que, enquanto educa, é educado,
em diálogo com o educando que, ao ser educado, também educa. Ambos, assim, se tornam
sujeitos do processo em que crescem juntos e em que os “argumentos de autoridade” já, não
valem. Em que, para ser-se, funcionalmente, autoridade, se necessita de estar sendo com as
liberdades e não contra elas.
Já agora ninguém educa ninguém, como tampouco ninguém se educa a si mesmo: os homens se
educam em comunhão, mediatizados pelo mundo. Mediatizados pelos objetos cognoscíveis que,
na prática “bancária”, são possuídos pelo educador que os descreve ou os deposita nos educandos
passivos.
Esta prática, que a tudo dicotomiza, distingue, na ação do educador, dois momentos. O primeiro,
em que ele, na sua biblioteca ou no seu laboratório, exerce um ato cognoscente frente ao objeto
cognoscível, enquanto se prepara para suas aulas. O segundo, em que, frente aos educandos,
narra ou disserta a respeito do objeto sobre o qual exerceu o seu ato cognoscente.
O papel que cabe a estes, como salientamos nas páginas precedentes, é apenas o de arquivarem



a narração ou os depósitos que lhes faz o educador. Desta forma, em nome da “preservação da
cultura e do conhecimento”, não há conhecimento, nem cultura verdadeiros.
Não pode haver conhecimento pois os educandos não são chamados a conhecer, mas a
memorizar o conteúdo narrado pelo educador. Não realizam nenhum ato cognoscitivo, uma vez
que o objeto que deveria ser posto como incidência de seu ato cognoscente é posse do educador e
não mediatizador da reflexão critica de ambos.
A prática problematizadora, pelo contrário, não distingue estes momentos no que fazer do
educador-educando.
Não é sujeito cognoscente em um, e sujeito narrador do conteúdo conhecido em outro.
É sempre um sujeito cognoscente, quer quando se prepara, quer quando se encontra
dialogicamente com os educandos.
O objeto cognoscível, de que o educador bancário se apropria, deixa de ser, para ele, uma
propriedade sua, para ser a incidência da reflexão sua e dos educandos. 
Deste modo, o educador problematizador refaz, constantemente, seu ato cognoscente, na
cognoscibilidade dos educandos. Estes, em lugar de serem recipientes dóceis de depósitos, são
agora investigadores críticos, em diálogo com o educador, investigador crítico, também.
Na medida em que o educador apresenta aos educandos, como objeto de sua “admiração”, o
conteúdo, qualquer que ele seja, do estudo a ser feito, “re-admira” a “admiração” que antes fez,
na “admiração” que fazem os educandos.
Pelo fato mesmo de esta prática educativa constituir-se em uma situação gnosiológica, o papel do
educador problematizador é proporcionar, com os educandos, as condições em que se dê a
superação do conhecimento no nível da “doxa” pelo verdadeiro conhecimento, o que se dá, no
nível do “logos”.
Assim é que, enquanto a prática bancária, como enfatizamos, implica numa espécie de anestesia,
inibindo o poder criador dos educandos, a educação problematizadora, de caráter autenticamente
reflexivo, implica num constante ato de desvelamento da realidade. A primeira pretende manter
a imersão; a segunda, pelo contrário, busca a emersão das consciências, de que resulte sua
inserção crítica na realidade.
Quanto mais se problematizam os educandos, como seres no mundo e com o mundo, tanto mais
se sentirão desafiados. Tão mais desafiados, quanto mais obrigados a responder ao desafio.
Desafiados, compreendem o desafio na própria ação de captá-lo. Mas, precisamente porque
captam o desafio como um problema em suas conexões com outros, num plano de totalidade e
não como algo petrificado, a compreensão resultante tende a tornar-se crescentemente crítica,
por isto, cada vez mais desalienada.
Através dela, que provoca novas compreensões de novos desafios, que vão surgindo no processo
da resposta, se vão reconhecendo, mais e mais, como compromisso. Assim é que se dá, o
reconhecimento que engaja.
A educação como prática da liberdade, ao contrário naquela que é prática da dominação,
implica na negação do homem abstrato, isolado, solto, desligado do mundo, assim também na
negação do mundo como uma realidade ausente dos homens.
A reflexão que propõe, por ser autêntica, não é sobre este homem abstração nem sobre este
mundo sem homem, mas sobre os homens em suas relações com o mundo. Relações em que
consciência e mundo se dão simultaneamente. Não há uma consciência antes e um mundo



depois e vice-versa.
“A consciência e o mundo, diz Sartre, se dão ao mesmo tempo: exterior por essência à
consciência, o mundo é, por essência, relativo a ela”{47}.
Por isto é que, certa vez, num dos “círculos de cultura”. do trabalho que se realiza no Chile, um
camponês a quem a concepção bancária classificaria de “ignorante absoluto”, declarou,
enquanto discutia, através de uma “codificação”, o conceito antropológico de cultura: “Descubro
agora que não há mundo sem homem.
E quando o educador lhe disse: – “Admitamos, absurdamente, que todos os homens do mundo
morressem, mas ficasse a terra, ficassem as árvores, os pássaros, os animais, os rios, o mar, as
estrelas, não seria tudo isto mundo?”
“Não! respondeu enfático, faltaria quem dissesse: Isto é mundo”. O camponês quis dizer,
exatamente, que faltaria a consciência do mundo que, necessariamente, implica no mundo da
consciência.
Na verdade, não há eu que se constitua sem um não-eu. Por sua vez, o não-eu constituinte do eu
se constitui na constituição do eu constituído. Desta forma, o mundo constituinte da consciência se
torna mundo da consciência, um percebido objetivo seu, ao qual se intenciona. Daí, a afirmação
de Sartre, anteriormente citada: “consciência e mundo se dão ao mesmo tempo”.
Na medida em que os homens, simultaneamente refletindo sobre si e sobre o mundo, vão
aumentando o campo de sua percepção, vão também dirigindo sua “mirada” a “percebidos”
que, até então, ainda que presentes ao que Husserl chama de “visões de fundo”{48}, não se
destacavam, “não estavam postos por si”. Desta forma, nas suas “visões de fundo”, vão
destacando percebidos e voltando sua reflexão sobre eles.
O que antes já existia como objetividade, mas não era percebido em suas implicações mais
profundas e, às vezes, nem sequer era percebido, se “destaca” e assume o caráter de problema,
portanto, de desafio.
A partir deste momento, o “percebido destacado” já é objeto da “admiração” dos homens, e,
como tal, de sua ação e de seu conhecimento.
Enquanto, na concepção “bancária” – permita-se-nos a repetição insistente – o educador vai
“enchendo” os educandos de falso saber, que são os conteúdos impostos, na prática
problematizadora, vão os educandes desenvolvendo o seu poder de captação e de compreensão
do mundo que lhes aparece, em suas relações com ele, não mais como uma realidade estática,
mas como uma realidade em transformação, em processo.
A tendência, então, do educador-educando como dos educandos-educadores é estabelecerem
uma forma autêntica de pensar e atuar. Pensar-se a si mesmos e ao mundo, simultaneamente,
sem dicotomizar este pensar da ação.
A educação problematizadora se faz, assim, um esforço permanente através do qual os homens
vão percebendo, criticamente, como estão sendo no mundo com que e em que se acham.
Se, de fato, não é possível entendê-los fora de suas relações dialéticas com o mundo, se estas
existem independentemente de se eles as percebem ou não, e independentemente de como as
percebem, é verdade também que a sua forma de atuar, sendo esta ou aquela, é função, em
grande parte, de como se percebam no mundo.
Mais uma vez se antagonizam as duas concepções e as duas práticas que estamos analisando. A



“bancária”, por óbvios motivos, insiste em manter ocultas certas razões que explicam a maneira
como estão sendo os homens no mundo e, para isto, mistifica a realidade. A problematizadora,
comprometida com a libertação, se empenha na desmitificação. Por isto, a primeira nega o
diálogo, enquanto a segunda tem nele a indispensával relação ao ato cognoscente, desvelador da
realidade.
A primeira “assistencializa”; a segunda, criticiza. A primeira, na medida em que, servindo à
dominação, inibe a criatividade e, ainda que não podendo matar a intencionalidade da
consciência como um desprender-se ao mundo, a “domestica”, nega os homens na sua vocação
ontológica e histórica de humanizar-se. A segunda, na medida em que, servindo à libertação, se
funda na criatividade e estimula a reflexão e a ação verdadeiras dos homens sobre a realidade,
responde à sua vocação, como seres que não podem autenticar-se fora da busca e ria
transformação criadora.
 

O HOMEM COMO UM SER INCONCLUSO, CONSCIENTE DE SUA INCONCLUSÃO, E SEU
PERMANENTE MOVIMENTO DE BUSCA DO SER MAIS

 
A concepção e a prática “bancárias”, imobilistas, “fixistas”, terminam por desconhecer os
homens como seres históricos, enquanto a problematizadora parte exatamente do caráter
histórico e da historicidade dos homens. Por isto mesmo é que os reconhece como seres que
estão sendo, como seres inacabados, inconclusos, em e com uma realidade, que sendo histórica
também, é igualmente inacabada. Na verdade, diferentemente dos outros animais, que são
apenas inacabados, mas não são históricos, os homens se sabem inacabados. Têm a consciência
de sua inconclusão. Aí se encontram as raízes da educação mesma, como manifestação
exclusivamente humana. Isto é, na inconclusão dos homens e na consciência que dela têm. Daí
que seja a educação um que-fazer permanente. Permanente, na razão da inconclusão dos
homens e do devenir da realidade.
Desta maneira, a educação se refaz constantemente na práxis. Para ser tem que estar sendo.
Sua “duração” – no sentido bergsoniano do termo – como processo, está no jogo dos contrários
permanência-mudança.
Enquanto a concepção “bancária” dá ênfase à permanência, a concepção problematizadora
reforça a mudança.
Deste modo, a prática “bancária", implicando no imobilismo a que fizemos referência, se faz
reacionária, enquanto a concepção problematizadora que, não aceitando um presente “bem
comportado”, não aceita igualmente um futuro pré -dado, enraizando-se no presente dinâmico,
se faz revolucionária.
A educação problematizadora, que não é fixismo reacionária, é futuridade revolucionária. Daí
que seja profética e, como tal, esperançosa{49}. Daí que corresponda à condição dos homens
como seres históricos e à sua historicidade. Daí que se identifique com eles como seres mais
além de si mesmos – como “projetos” – como seres que caminham para frente, que olham para
frente; como seres a quem o imobilismo ameaça de morte; para quem o olhar para traz não deve
ser uma forma nostálgica de querer voltar, mas um modo de melhor conhecer o que está sendo,



para melhor construir o futuro. Dai que se identifique com o movimento permanente em que se
acham inscritos os homens, como seres que se sabem inconclusos; movimento que é histórico e
que tem o seu ponto de partida, o seu sujeito, o seu objetivo.
O ponto de partida deste movimento está nos homens mesmos. Mas, como não há homens sem
mundo, sem realidade, o movimento parte das relações homens-mundo. Dai que este ponto de
partida esteja sempre nos homens no seu aqui e no seu agora que constituem a situação em que
se encontram ora imersos, ora emersos, ora insertados.
Somente a partir desta situação, que lhes deter-mina a própria percepção que dela estão tendo, é
que podem mover-se.
E, para fazê-lo, autenticamente, é necessário, inclusive, que a situação em que estão não lhes
apareça como algo fatal e intransponível, mas como uma situação desafiadora, que apenas os
limita.
Enquanto a prática “bancária”, por tudo o que dela dissemos, enfatiza, direta ou indiretamente, a
percepção fatalista que estejam tendo os homens de sua situação, a prática problematizadora, ao
contrário, propõe aos homens sua situação como problema. Propõe a eles sua situação como
incidência de seu ato cognoscente, através do qual será possível a superação da percepção
mágica ou ingênua que dela tenham. A percepção ingênua ou mágica da realidade da qual
resultava a postura fatalista cede seu lugar a uma percepção que é capaz de perceber-se. E
porque é capaz de perceber-se enquanto percebe a realidade que lhe parecia em si inexorável, é
capaz de objetivá-la.
Desta forma, aprofundando a tomada de consciência da situação, os homens se “apropriam”
dela como realidade histórica, por isto mesmo, capaz de ser transformada por eles.
O fatalismo cede, então, seu lugar ao ímpeto de transformação e de busca, de que os homens se
sentem sujeitos.
Seria, realmente, uma violência, como de fato é, que os homens, seres históricos e
necessariamente inseridos num movimento de busca, com outros homens, não fossem o sujeito
de seu próprio movimento.
Por isto mesmo é que, qualquer que seja a situação em que alguns homens proíbam aos outros
que sejam sujeitos de sua busca, se instaura como situação violenta. Não importa os meios
usados para esta proibição. Fazê-los objetos é aliená-los de suas decisões, que são transferidas a
outro ou a outros.
Este movimento de busca, porém, só se justifica na medida em que se dirige ao ser mais, à
humanização dos homens. E esta, como afirmamos no primeiro capítulo, é sua vocação histórica,
contraditada pela desumanização que, não sendo vocação, é viabilidade, constatável na história.
E, enquanto viabilidade, deve aparecer aos homens como desafio e não como freio ao ato de
buscar.
Esta busca do ser mais, porém, não pode realizar-se ao isolamento, no individualismo, mas na
comunhão, na solidariedade dos existires, dai que seja impossível dar-se nas relações antagônicas
entre opressores e oprimidos.
Ninguém pode ser, autenticamente, proibido que os outros sejam. Esta é uma exigência radical.
O ser mais que se busque no individualismo conduz ao ter mais egoísta, forma de ser menos. De
desumanização. Não que não seja fundamental – repitamos – ter para ser. Precisamente porque
é, não pode o ter de alguns converter-se na obstaculização ao ter dos demais, robustecendo o



poder dos primeiros, com o qual esmagam os segundos, na sua escassez de poder.
Para a prática "bancária”, o fundamental é, no máximo, amenizar esta situação, mantendo,
porém, as consciências imersas nela. Para a educação problematizadora, enquanto um que fazer
humanista e libertador, o importante está, em que os homens submetidos à dominação, lutem por
sua emancipação.
Por isto é que esta educação, em que educadores e educandos se fazem sujeitos do seu processo,
superando o intelectualismo alienante, superando o autoritarismo do educador “bancário”, supera
também a falsa consciência do mundo.
O mundo, agora, já não é algo sare que se fala com falsas palavras, mas o mediatizador dos
sujeitos da educação, a incidência da ação transformadora dos homens, de que resulte a sua
humanização.
Esta é a razão por que a concepção problematizadora da educação não pode servir ao opressor.
Nenhuma “ordem” opressora suportaria que os oprimidos todos passassem a dizer: “Por quê?”
Se esta educação somente pode ser realizada, em termos sistemáticos, pela sociedade que fez a
revolução, isto não significa que a liderança revolucionária espere a chegada ao poder para
aplicá-la.
No processo revolucionário, a liderança não pode ser “bancária”, para depois deixar de sê-
lo{50}.
 



Capítulo 3
 

A dialogicidade - essência da educação como prática da liberdade
 
 
Ao iniciar este capítulo sobre a dialogicidade da educação, com o qual estaremos continuando as
análises feitas nos anteriores, a propósito da educação problematizadora, parece-nos
indispensável tentar algumas considerações em torno da essência do diálogo. Considerações com
as quais aprofundemos afirmações que fizemos a respeito do mesmo tema em Educação como
Prática da Liberdade{51}.
Quando tentamos um adentramento no diálogo, como fenômeno humano, se nos revela algo que
já poderemos dizer ser ele mesmo: a palavra. Mas, ao encontrarmos a palavra, na análise do
diálogo, como algo mais que um meio para que ele se faça, se nos impõe buscar, também, seus
elementos constitutivos.
Esta busca nos leva a surpreender, nela, duas dimensões; ação e reflexão, de tal forma solidárias,
em uma interação tão radical que, sacrificada, ainda que em parte, uma delas, se ressente,
imediatamente, a outra. Não há palavra verdadeira que não seja práxis.{52} Daí, que dizer a
palavra verdadeira seja transformar o mundo.{53}
A palavra inautêntica, por outro lado, com que não se pode transformar a realidade, resulta da
dicotomia que se estabelece entre seus elementos constituintes. Assim é que, esgotada a palavra
de sua dimensão de ação, sacrificada, automaticamente, a reflexão também, se transforma em
palavreria, verbalismo, blablablá. Por tudo isto, alienada e alienante. É uma palavra oca, da qual
não se pode esperar a denúncia
do mundo, pois que não há denúncia verdadeira sem compromisso de transformação, nem este
sem ação.
Se, pelo contrário, se enfatiza ou exclusiviza a ação, com o sacrifício da reflexão, a palavra se
converte em ativismo. Este, que é ação pela ação, ao minimizar a reflexão, nega também a
práxis verdadeira e impossibilita o diálogo.
Qualquer destas dicotomias, ao gerar-se em formas inautênticas de existir, gera formas
inautênticas de pensar, que reforçam a matriz em que se constituem.
A existência, porque humana, não pode ser muda, silenciosa, nem tampouco pode nutrir-se de
falsas palavras, mas de palavras verdadeiras, com que os homens transformam o mundo. Existir,
humanamente, é pronunciar o mundo, é modificá-lo. O mundo pronunciado, por sua vez, se volta
problematizado aos sujeitos pronunciantes, a exigir deles novo pronunciar.
Não é no silêncio{54} que os homens se fazem, mas na palavra, no trabalho, na ação-reflexão.
Mas, se dizer a palavra verdadeira, que é trabalho, que é práxis, é transformar o mundo, dizer a
palavra não é privilégio de alguns homens, mas direito de todos os homens. Precisamente por
isto, ninguém pode dizer a palavra verdadeira sozinho, ou dizê-la para os outros, num ato de
prescrição, com o qual rouba a palavra aos demais.
O diálogo é este encontro dos homens, mediatizados pelo mundo, para pronunciá-lo, não se
esgotando, portanto, na relação eu-tu.



Esta é a razão por que não é possível o diálogo entre os que querem a pronúncia do mundo e os
que não a querem; entre os que negam aos demais o direito de dizer a palavra e os que se acham
negados deste direito. É preciso primeiro que, os que assim se encontram negados no direito
primordial de dizer a palavra, reconquistem esse direito, proibindo que este assalto desumanizante
continue.
Se é dizendo a palavra com que, “pronunciando” o mundo, os homens o transformam, o diálogo
se impõe como caminho pelo qual os homens ganham significação enquanto homens.
Por isto, o diálogo é uma exigência existencial. E, se ele é o encontro em que se solidariza o
refletir e o agir de seus sujeitos endereçados ao mundo a ser transformado e humanizado, não
pode reduzir-se a um ato de depositar idéias de um sujeito no outro, nem tampouco tornar-se
simples troca da, idéias a serem consumidas pelos permutantes.
Não é também discussão guerreira, polêmica, entre sujeitos que não aspiram a comprometer-se
com a pronúncia do mundo, nem com buscar a verdade, mas com impor a sua.
Porque é encontro de homens que pronunciam o mundo, não deve ser doação do pronunciar de
uns a outros. É um ato de criação. Daí que não possa ser manhoso instrumento de que lance mão
um sujeito para a conquista do outro. A conquista implícita no diálogo é a do mundo pelos sujeitos
dialógicos, não a de um pelo outro. Conquista do mundo para a libertação dos homens.
 

EDUCAÇÃO DIALÓGICA E DIÁLOGO
 
 
Não há diálogo, porém, se não há um profundo amor ao mundo e aos homens. Não é possível a
pronúncia do mundo, que é um ato de criação e recriação, se não há, amor que a infunda{55}.
Sendo fundamento do diálogo, o amor é, também, diálogo. Daí que seja essencialmente tarefa de
sujeitos e que não possa verificar-se na relação de dominação. Nesta, o que há é patologia de
amor: sadismo em quem domina; masoquismo nos dominados. Amor, não, Porque é um ato de
coragem, nunca de medo, o amor é compromisso com os homens. Onde quer que estejam estes,
oprimidos, o ato de amor está em comprometer-se com sua causa. A causa de sua libertação.
Mas, este compromisso, porque é amoroso, é dialógico.
Como ato de valentia, não pode ser piegas; como ato de liberdade, não pode ser pretexto para a
manipulação, senão gerador de outros atos de liberdade. A não ser assim, não é amor.
Somente com a supressão da situação opressora é possível restaurar o amor que nela estava
proibido.
Se não amo o mundo, se não amo a vida, se não amo os homens, não me é possível o diálogo.
Não há, por outro lado, diálogo, se não há humildade. A pronúncia do mundo, com que os
homens o recriam permanentemente, não pode ser um ato arrogante.
O diálogo, como encontro dos homens para a tarefa comum de saber agir, se rompe, se seus
pólos (ou um deles) perdem a humildade.
Como posso dialogar, se alieno a ignorância, isto é, se a vejo sempre no outro, nunca em mim?
Como posso dialogar, se me admito corno um homem diferente, virtuoso por herança, diante dos
outros, meros “isto”, em quem não reconheço outros eu?



Como posso dialogar, se me sinto participante de um “gueto” de homens puros, donos da verdade
e do saber, para quem todos os que estão fora são “essa gente”, ou são “nativos inferiores”?
Como posso dialogar, se parto de que a pronúncia do mundo é tarefa de homens seletos e que a
presença das massas na história é sinal de sua deterioração que devo evitar?
Como posso dialogar, se me fecho à contribuição dos outros, que jamais reconheço, e até me
sinto ofendido com ela?
Como posso dialogar se temo a superação e se, só em pensar nela, sofro e definho?
A auto-suficiência é incompatível com o diálogo. Os homens que não têm humildade ou a
perdem, não podem aproximar-se do povo. Não podem ser seus companheiros de pronúncia do
mundo. Se alguém não é capaz de sentir-se e saber-se tão homem quanto os outros, é que lhe
falta ainda muito que caminhar, para chegar ao lugar de encontro com eles. Neste lugar de
encontro, não há ignorantes absolutos, nem sábios absolutos: há homens que, em comunhão,
buscam saber mais.
Não há também, diálogo, se não há uma intensa fé nos homens. Fé no seu poder de fazer e de
refazer. De criar e recriar. Fé na sua vocação de ser mais, que não é privilégio de alguns eleitos,
mas direito dos homens.
A fé nos homens é um dado a priori do diálogo. Por isto, existe antes mesmo de que ele se instale.
O homem analógico tem fé nos homens antes de encontrar-se frente a frente com eles. Esta,
contudo, não é uma ingênua fé. O homem dialógico, que é critico, sabe que, se o poder de fazer,
de criar, de transformar, é um poder dos homens, sabe também que podem eles, em situação
concreta, alienados, ter este poder prejudicado. Esta possibilidade, porém, em lugar de mata no
homem dialógico a sua fé nos homens, aparece a ele, pelo contrário, como um desafio ao qual
tem de responder. Está convencido de que este poder de fazer e transformar, mesmo que negado
em situações concretas, tende a renascer. Pode renascer. Pode constituir-se. São gratuitamente,
mas na e pela luta por sua libertação. Com a instalação do trabalho não mais escravo, mas livre,
que dá a alegria de viver.
Sem esta fé nos homens o diálogo é uma farsa. Transformá-se, na melhor das hipóteses, em
manipulação adocicadamente paternalista.
Ao fundar-se no amor, na humildade, na fé nos homens, o diálogo se faz uma relação horizontal,
em que a confiança de um pólo no outro é conseqüência óbvia. Seria uma contradição se,
amoroso, humilde e cheio de fé, o diálogo não provocasse este elimina de confiança entre seus
sujeitos. Por isto inexiste esta confiança na antidialogicidade da concepção “bancária” da
educação.
Se a fé nos homens é um dado a priori do diálogo, a confiança se instaura com ele. A confiança
vai fazendo os sujeitos dialógicos cada vez mais companheiros na pronúncia do mundo. Se falha
esta confiança, é que falharam as condições discutidas anteriormente. Um falso amor, uma falsa
humildade, uma debilitada fé nos homens não podem gerar confiança. A confiança implica no
testemunho que um sujeito dá aos outros de suas reais e concretas intenções. Não pode existir, se
a palavra, descaracterizada, não coincide com os atos. Dizer uma coisa e fazer outra, não
levando a palavra a sério, não pode ser estímulo à confiança.
Falar, por exemplo, em democracia e silenciar o povo é uma farsa. Falar em humanismo e
negar os homens é uma mentira.
Não é, porém, a esperança um cruzar de braços e esperar. Movo-me na esperança enquanto luto



e, se luto com esperança, espero.
Se o diálogo é o encontro dos homens para Ser Mais, não pode fazer-se na desesperança. Se os
sujeitos do diálogo nada esperam do seu que fazer já, não pode haver diálogo. O seu encontro é
vazio e estéril. É burocrático e fastidioso.
Finalmente, não há o diálogo verdadeiro se não há nos seus sujeitos um pensar verdadeiro.
Pensar critico. Pensar que, não aceitando a dicotomia mundo-homens, reconhece entre eles uma
inquebrantável solidariedade.
Este é um pensar que percebe a realidade como processo, que a capta em constante devenir e
não como algo estático. Não se dicotomiza a si mesmo na ação. “Banha-se” permanentemente
de temporalidade cujos riscos não teme.
Opõe-se ao pensar ingênuo, que vê o “tempo histórico como um peso, como uma estratificação
das aquisições e experiências do passado”,{56} de que resulta dever ser o presente algo
normalizado e bem comportado.
Para o pensar ingênuo, o importante é a acomodação a este hoje normalizado. Para o critico, a
transformação permanente da realidade, para a permanente humanização dos homens. Para o
pensar
crítico, diria Pierre Furter, “a meta não será mais eliminar os riscos da temporalidade,
agarrando-se ao espaço garantido, mas temporalizar o espaço. O universo não se revela a mim
(diz ainda Furter) no espaço, impondo-me uma presença maciça a que só posso me adaptar, mas
com um campo, um domínio, que vai tomando forma na medida de minha ação”{57}.
Para o pensar ingênuo, a meta é agarrar-se a este espaço garantido, ajustando-se a ele e,
negando a temporalidade, negar-se a si mesmo.
Somente o diálogo, que implica num pensar critico, é capaz, também, de gerá-la.
Sem ele, não há comunicação e sem esta não há verdadeira educação. A que, operando a
superação da contradição educador-educandos, se instaura como situação gnosiológica, em que
os sujeitos incidem seu ato cognoscente sobre o objeto cognoscível que os mediatiza.
 

O DIÁLOGO COMEÇA NA BUSCA DO CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
 
 
Daí que, para esta concepção como prática da liberdade, a sua dialogicidade comece, não
quando o educador-educando se encontra com os educandos-educadores em uma situação
pedagógica, mas antes, quando aquele se pergunta em torno do que vai dialogar com estes. Esta
inquietação em torno do conteúdo do diálogo é a inquietação em torno do conteúdo programático
da educação.
Para o “educador-bancário”, na sua antidialogicidade, a pergunta, obviamente, não é a propósito
do conteúdo do diálogo, que para ele não existe, mas a respeito do programa sobre o qual
dissertará a seus alunos. E a esta pergunta responderá ele mesmo, organizando seu programa.
Para o educador-educando, dialógico, problematizador, o conteúdo programático da educação
não é uma doação ou uma imposição – um conjunto de informes a ser depositado nos educandos,
mas a revolução organizada, sistematizada e acrescentada ao povo, daqueles elementos que este



lhe entregou de forma desestruturada.{58}
A educação autêntica, repitamos, não se faz de “A” para “B” ou de “A” sobre “B”, mas de “A”
com “B”, mediatizados pelo mundo. Mundo que impressiona e desafia a uns e a outros,
originando visões ou pontos de vista sobre ele. Visões impregnadas de anseios, de dúvidas, de
esperanças ou desesperanças que implicitam temas significativos, à base dos quais se constituirá
o conteúdo programático da educação. Um dos equívocos de uma concepção ingênua do
humanismo, está em que, na ânsia de corporificar um modelo ideal de “bom homem”, se
esquece da situação concreta, existencial, presente, dos homens mesmos. “O humanismo
consiste, (diz Furter) em permitir a tomada de consciência de nossa plena humanidade, como
condição e obrigação: como situação e projeto.”{59}
Simplesmente, não podemos chegar aos operários, urbanos ou camponeses, estes, de modo geral,
imersos num contexto colonial, quase umbilicalmente ligados ao mundo da natureza de que se
sentem mais partes que transformadores, para, à maneira da concepção “bancária”, entregar-
lhes “conhecimento”
ou impor-lhes um modelo de bom homem, contido no programa cujo conteúdo nós mesmos
organizamos.
Não seriam poucos os exemplos, que poderiam ser citados, de planos, de natureza política ou
simplesmente docente, que falharam porque os seus realizadores partiram de sua visão pessoal
da realidade. Porque não levaram em conta, num mínimo instante, os homens em situação a
quem se dirigia seu programa, a não ser como puras incidências de sua ação.
Para o educador humanista ou o revolucionário autêntico a incidência da ação é a realidade a ser
transformada por eles com os outros homens e não estes.
Quem atua sobre os homens para, doutrinando-os, adaptá-los cada vez mais à realidade que deve
permanecer intocada, são os dominadores.
Lamentavelmente, porém, neste “conto” da verticalidade da programação, “conto” da
concepção “bancária”, caem muitas vezes lideranças revolucionárias, no seu empenho de obter
a adesão do povo à ação revolucionária.
Acercam-se das massas camponesas ou urbanas com projetos que podem corresponder à sua
visão do mundo, mas não necessariamente à do povo{60}.
Esquecem-se de que o seu objetivo fundamental é lutar com o povo pela recuperação da
humanidade roubada e não conquistar o povo. Este verbo não deve caber a sua linguagem, mas
na do dominador. Ao revolucionário cabe libertar e libertar-se com o povo, não conquistá-lo.
As elites dominadoras, na sua atuação política, são eficientes no uso da concepção “bancária”
(em que a conquista é um dos instrumentos) porque, na medida em que esta desenvolve uma
ação apassivadora, coincide com o estado de “imersão” da consciência oprimida. Aproveitando
esta “imersão” da consciência oprimida, estas elites vão transformando-a naquela “vasilha” de
que falamos, e pondo nela slogans que a fazem mais temerosa ainda da liberdade.
Um trabalho verdadeiramente libertador é incompatível com esta prática. Através dele, o que se
há de fazer é propor aos oprimidos os slogans dos opressores, como problema, proporcionando-
se, assim, a sua expulsão de “dentro” dos oprimidos.
Afinal, o empenho dos humanistas não pode ser o da luta de seus slogans dos opressores, tendo
como intermediários os oprimidos, como se fossem “hospedeiros” dos slogans de uns e de outros.



O empenho dos humanistas, pelo contrário, está em que os oprimidos tornem consciência de que,
pelo fato mesmo de que estão sendo “hospedeiros” aos opressores, como seres duais, não estão
podendo Ser.
Esta prática implica, por isto mesmo, em que o acercamento às massas populares se faça, não
para levar-lhes uma mensagem “salvadora”, em forma de conteúdo a ser depositado, mas, para,
em diálogo com elas, conhecer, não só a objetividade em que estão, mas a consciência que
tenham desta objetividade; os vários níveis de percepção de si mesmos e do mundo em que e
com que estão.
Por isto é que não podemos, a não ser ingenuamente, esperar resultados positivos de um
programa, seja educativo num sentido mais técnico ou de ação política, se, desrespeitando a
particular visão do mundo que tenha ou esteja tendo o povo, se constitui numa espécie de
“invasão cultural”, ainda que feita com a melhor das intenções. Mas “invasão cultural”
sempre.{61}
 

AS RELAÇÕES HOMENS-MUNDO, OS TEMAS GERADORES E O CONTEÚDO
PROGRAMÁTICO DESTA EDUCAÇÃO

 
 
Será a partir da situação presente, existencial, concreta, refletindo o conjunto de aspirações do
povo, que poderemos organizar o conteúdo programático da situação ou da ação política,
acrescentemos.
O que temos de fazer, na verdade, é propor ao povo, através de certas contradições básicas, sua
situação existencial, concreta, presente, como problema que, por sua vez, o desafia e, assim, lhe
exige resposta, não só no risível intelectual, mas no nível da ação.{62}
Nunca apenas dissertar sobre ela e jamais doar-lhe conteúdos que pouco ou nada tenham a ver
com seus anseias, coem suas dúvidas, com suas esperanças, com seus temores. Conteúdos que,
às vezes, aumentam estes temores. Temores de consciência oprimida.
Nosso papel não é falar ao povo sobre a nossa visão do mundo, ou tentar impô-la a ele, mas
dialogar com ele sobre a sua e a nossa. Temos de estar convencidos de que a sua visão do
mundo, que se manifesta nas várias formas de sua ação, reflete a sua situação no mundo, em que
se constitui. A ação educativa e política não pode prescindir do conhecimento crítico dessa
situação, sob pena de se fazer “bancária” ou de pregar no deserto.
Por isto mesmo é que, muitas vezes, educadores e políticos falam e não são entendidos. Sua
linguagem não sintoniza com a situação concreta dos homens a quem falam. E sua fala é um
discurso a mais, alienado e alienante.
É que a linguagem do educador ou do político (e cada vez nos convencemos mais de que este há
de tornar-se também educador no sentido mais amplo da expressão) tanto quanto a linguagem do
povo, não existe sem um pensar e ambos, linguagem e pensar, sem uma realidade a que se
encontrem referidos.
Desta forma, para que haja comunicação eficiente entre eles, é preciso que educador e político
sejam capazes de conhecer as condições estruturais em que o pensar e a linguagem do povo,



dialeticamente, se constituem.
Daí também que o conteúdo programático para a ação, que é de ambos, não possa ser de
exclusiva eleição daqueles, mas deles e do povo.
É na realidade mediatizadora, na consciência que dela tenhamos educadores e povo, que iremos
buscar o conteúdo programático da educação.
O momento deste buscar é o que inaugura o diálogo da educação como prática da liberdade. É o
momento em que se realiza a investigação do que chamamos de universo temático{63} do povo
ou o conjunto de seus temas geradores.
Esta investigação implica, necessariamente, numa metodologia que não pode contradizer a
dialogicidade da educação libertadora. Daí que seja igualmente dialógica. Daí que,
conscientizadora também, proporcione, ao mesmo tempo, a apreensão dos “temas geradores” e
a tomada de consciência dos indivíduos em torno dos mesmos.
Esta é a razão pela qual, (em coerência ainda com a finalidade libertadora da educação
dialógica) não se trata de ter nos homens o objeto da investigação, de que o investigador seria o
sujeito.
O que se pretende investigar, realmente, não são os homens, como se fossem peças anatômicas,
mas o seu pensamento-linguagem referido à realidade, os níveis de sua percepção desta
realidade, a sua visão do mundo, em que se encontram envolvidos seus “temas geradores”.
Antes de perguntar-nos o que é um “Tema Gerador”, cuja resposta nos aclarará o que é o
“universo mínimo temático”, nos parece indispensável desenvolver algumas reflexões.
Em verdade, o conceito de “tema gerador” não é uma criação arbitrária, ou uma hipótese de
trabalho que deva ser comprovada. Se o “tema gerador” fosse uma hipótese que devesse ser
comprovada, a investigação, primeiramente, não seria em torno dele, mas de sua existência ou
não.
Neste caso, antes de buscar apreendê-la em sua riqueza, em sua significação, em sua
pluralidade, em seu devenir, em sua constituição histórica, teríamos que constatar,
primeiramente, sua objetividade. Só depois, então, poderíamos tentar sua captação.
Ainda que esta postura – a de uma dúvida crítica – seja legítima, nos parece que a constatação do
“tema gerador”, como uma concretização, é algo a que chegamos através, não só da própria
experiência existencial, mas também de uma reflexão crítica sobre as relações homens-mundo e
homens-homens, implícitas nas primeiras.
Detenhamo-nos neste ponto. Mesmo que possa parecer um lugar-comum, nunca será demasiado
falar em torno dos homens como os únicos seres, entre os “inconclusos”, capazes de ter, não
apenas sua própria atividade, mas a si mesmos, como objeto de sua consciência, o que os
distingue do animal, incapaz de separar-se de sua atividade.
Nesta distinção, aparentemente superficial, vamos encontrar as linhas que demarcam os campos
de uns e de outros, do ponto de vista da ação de ambos no espaço em que se encontram.
Ao não poder separar-se de sua atividade sobre a qual não pode exercer um ato reflexivo, o
animal não consegue impregnar a transformação, que realiza no mundo, de uma significação
que vá mais além de si mesmo.
Na medida em que sua atividade é uma aderência dele, os resultados da transformação operada
através dela não o sobrepassam. Não se separam dele, tanto quanto sua atividade. Dai que ela



careça de finalidades que sejam propostas por ele. De um lado, o animal não se separa de sua
atividade, que a ele se encontra aderida; de outro, o ponto de decisão desta se acha fora dele: na
espécie a que pertence. Pelo fato de que sua atividade seja ele e ele seja sua atividade, não
podendo dela separar-se, enquanto seu ponto de decisão se acha em sua espécie e não nele, o
animal se constitui, fundamentalmente, como um “ser fechado em si”.
Ao não ter este ponto de decisão em si, ao não poder objetivar-se nem à sua atividade, ao
carecer de finalidades que se proponha, e que proponha, ao viver “imerso” no “mundo” a que
não consegue dar sentido, ao não ter um amanhã nem um hoje, por viver num presente
esmagador, o animal é a-histórico.
Sua vida a-histórica se dá, não no mundo tomado em sentido rigoroso, pois que o mundo não se
constitui em um “não-eu” para ele, que seja capaz de constituí-lo como eu.
O mundo humano, que é histórico, se faz, para o “ser fechado em si” mero suporte. Seu contorno
não lhe é problemático, mas estimulante. Sua vida não é um correr riscos, uma vez que não os
sabe correndo. Estes, porque não são desafios perceptíveis reflexivamente, mas puramente
“notados” pelos sinais que os apontam, não exigem respostas que impliquem em anões
decisórias. O animal, por isto mesmo, não pode comprometer-se. Sua condição de a-histórico
não lhe permite assumir a vida, e, porque não a assume, não pode construí-la. E, se não constrói,
não pode transformar o seu contorno. Não pode, tampouco, saber-se destruído em vida, pois não
consegue alongar seu suporte, onde ela se dá, em um mundo significativo e simbólico, o mundo
compreensivo da cultura e da história. Esta é a razão pela qual o animal não animaliza seu
contorno para animalizar-se, nem tampouco se desanimaliza. No bosque, como no zoológico,
continua um “ser fechado em si” – tão animal aqui, como lá.
Os homens, pelo contrário, ao terem consciência de sua atividade e do mundo em que estão, ao
atuarem em função de finalidades que propõem e se propõem, ao terem o ponto de decisão de
sua busca em si e em suas relações com mundo, e com os outros, ao impregnarem o mundo de
sua presença criadora através da transformação que realizam nele, na medida em que dele
podem separar-se e, separando-se, podem com ele ficar, os homens, ao contrário do animal, não
somente vivem, mas existem, e sua existência é histórica.
Se a vida do animal se dá em um suporte atemporal, plano, igual, a existência dos homens se dá
no mundo que eles recriam e transformam incessantemente. Se, na vida do animal, o aqui não é
mais que um “habitat” ao qual ele “contata”, na existência dos homens o aqui não é somente um
espaço físico, mas também um espaço histórico.
Para o animal, rigorosamente, não há um aqui, um agora, um ali, um amanhã, um ontem,
porque, carecendo da consciência de si, seu dever é uma determinação total. Não é possível ao
animal sobrepassar os limites impostos pelo aqui, pelo agora ou pelo ali.
Os homens, pelo contrário, porque são consciência de si e, assim, consciência do mundo, porque
são um “corpo consciente”, vivem uma relação dialética entre os condicionamentos e sua
liberdade.
Ao se separarem do mundo, que objetivam, ao separarem sua atividade de si mesmos, ao terem
o ponto de decisão de sua atividade em si, em suas relações com o mundo e com os outros, os
homens ultrapasam as “situações-limites”, que não devem ser tomadas como se fossem
barreiras insuperáveis, mais além das quais nada existisse{64}. No momento mesmo em que os



homens as apreendem como freios, em que elas se configuram com obstáculos à sua libertação,
se transformam em “percebidos destacados” em sua “visão de fundo”. Revelam-se, assim,
como realmente são: dimensões concretas e históricas de uma dada realidade. Dimensões
desafiadoras dos homens, que incidem sobre elas através de ações que Vieira Pinto chama de
“atos-limites” – aqueles que se dirigem à superação e à negação do dado, em lugar de
implicarem na sua aceitação dócil e passiva.
Esta é a razão pela qual não são as “situações limites”, em si mesmas, geradoras de um clima de
desesperança, mas a percepção que os homens tenham delas num dado momento histórico,
como um freio a eles, como algo que eles não podem ultrapassar. No momento em que a
percepção critica se instaura, na ação mesma, se desenvolve um clima de esperança e confiança
que leva os homens a empenhar-se na superação das “situações-limites”.
Esta superação, que não existe fora das relações homens-mundo, somente pode verificar-se
através da ação dos homens sobre a realidade concreta em que se dão as “situações-limites”.
Superadas estas, com a transformação da realidade, novas surgirão, provocando outros “atos-
limites” dos homens.
Desta forma, o próprio dos homens é estar, como consciência de si e do mundo, em relação de
enfrentamento com sua realidade em que, historicamente, se dão as “situações-limites”. E este
enfrentamento com a realidade para a superação dos obstáculos só pode ser feito historicamente,
como historicamente se objetivam as “situações-limites”.
No “mundo” do animal, que não sendo rigorosamente mundo, mas suporte em que está, não há
“situações-limites” pelo caráter a-histórico do segundo, que se estende ao primeiro.
Não sendo o animal um “ser para si”, lhe falta o poder de exercer “atos-limites”, que implicam
numa postura decisória frente ao mundo, do qual o ser se “separa”, e, objetivando-o, o
transforma com sua ação. Preso organicamente a seu suporte, o animal não se distingue dele.
Desta forma, em lugar de “situações-limites”, que são históricas, é o suporte mesmo,
maciçamente, que o limita. O próprio do animal, portanto, não é estar em relação com seu
suporte – se estivesse, o suporte seria mundo – mas adaptado a ele. Daí que, como um “ser
fechado” em si, ao “produzir” um ninho, uma colméia, um oco onde viva, não esteja realmente
criando produtos que tivessem sido o resultado de “atos-limites” – respostas transformadoras. Sua
atividade produtora está submetida à satisfação de uma necessidade física, puramente
estimulante e não desafiadora. Daí que seus produtos, fora de dúvida, “pertençam diretamente a
seus corpos físicos, enquanto o homem é livre frente a seu produto”.{65}
Somente na medida em que os produtos que resultam da atividade do ser “não pertençam a seus
corpos físicos”, ainda que recebam o seu selo, darão surgimento à dimensão significativa do
contexto que, assim, se faz mundo.
Daí em diante, este ser, que desta forma atua e que, necessariamente, é um ser consciência de si,
um ser “para si”, não poderia ser, se não estivesse sendo, no mundo com o qual está, como
também este mundo não existiria, se este ser não existisse.
A diferença entre os dois, entre o animal, de cuja atividade, porque não constitui “atos-limites”,
não resulta uma produção mais além de si e os homens que, através de sua ação sobre o mundo,
criam o domínio da cultura e da história, está em que somente estes são seres da práxis. Somente
estes são práxis. Práxis que, sendo reflexão e ação verdadeiramente transformadora da



realidade, é fonte de conhecimento reflexivo e criação. Com efeito, enquanto a atividade animal,
realizada sem práxis, não implica em criação, a transformação exercida pelos homens a implica.
E é como seres transformadores e criadores que os homens, em suas permanentes relações com
a realidade, produzem, não somente os bens materiais, as coisas sensíveis, os objetos, mas
também as instituições sociais, suas idéias, suas concepções.{66}
Através de sua permanente ação transformadora da realidade objetiva, os homens,
simultaneamente, criam a história e se fazem seres histórico-sociais.
Porque, ao contrário do animal, os homens podem tridimensionalizar o tempo (passado-presente-
futuro) que, contudo, não são departamentos estanques. Sua história, em função de suas mesmas
criações vai se desenvolvendo em permanente devenir, em que se concretizam suas unidades
epocais. Estas, como o ontem, o hoje e o amanhã, não são como se fossem seções fechadas e
intercomunicáveis do tempo, que ficassem petrificadas e nas quais os homens estivessem
enclausurados. Se assim fosse, desapareceria uma condição fundamental da historia: sua
continuidade. As unidades epocais, pelo contrário, estão em relação umas com as outras{67} na
dinâmica da continuidade histórica.
Uma unidade epocal se caracteriza pelo conjunto de idéias, de concepções, esperanças, dúvidas,
valores, desafios, em interação dialética com seus contrários, buscando plenitude. A
representação concreta de muitas destas idéias, destes valores, destas concepções e esperanças,
como também os obstáculos ao ser mais dos homens, constituem os temas da época.
Estes, não somente implicam em outros que são seus contrários, às vezes antagônicos, mas
também indicam tarefas a ser realizadas e cumpridas. Desta forma, não há, como surpreender
os temas históricos isolados, soltos, desconectados, coisificados, parados, mas em relação
dialética com outros, seus opostos. Como também não há outro lugar para encontrá-los que não
seja nas relações homens-mundo. O conjunto dos temas em interação constitui o “universo
temático” da época.
Frente a este “universo” de temas que dialética-mente se contradizem, os homens tornam suas
posições também contraditórias, realizando tarefas em favor, uns, da manutenção das estruturas,
outros, da mudança.
Na medida em que se aprofunda o antagonismo entre os temas que são a expressão da realidade,
há uma tendência para a mitificação da temática e da realidade mesma, o que, de modo geral,
instaura um clima de “irracionalismo” e de sectarismo.
Este clima ameaça esgotar os temas de sua significação mais profunda, pela possibilidade de
retirar-lhes a conotação dinâmica que os caracteriza.
No momento em que uma sociedade vive uma época assim, o próprio irracionalismo mitificador
passa a constituir um de seus temas fundamentais, que terá, como seu oposto combatente, a visão
crítica e dinâmica da realidade que, empenhando-se em favor do seu desvelamento, desmascara
sua mitificação e busca a plena realização da tarefa humana: a permanente transformação da
realidade para a libertação dos homens, Os temas{68} se encontram, em última análise, de um
lado, envolvidos, de outro, envolvendo as “situações-limites”, enquanto as tarefas em que eles
implicam, quando cumpridas, constituem os “atos-limites” aos quais nos referimos.
Enquanto os temas não são percebidos como tais, envolvidos e envolvendo as "situações-limites”,
as tarefas referidas a eles, que são as respostas dos homens através de sua ação histórica, não se



dão em termos autênticos ou críticos.
Neste caso, os temas se encontram encobertos pelas “situações-limites” que se apresentam aos
homens como se fossem determinantes históricas, esmagadoras, em face das quais não lhes cabe
outra alternativa, senão adaptar-se. Desta forma, os homens não chegam a transcender as
“situações-limites” e a descobrir ou a divisar, mais além delas e em relação com elas, o “inédito
viável”.
Em síntese, as “situações-limites” implicam na existência daqueles a quem direta ou
indiretamente “servem” e daqueles a quem “negam” e “freiam”.
No momento em que estes as percebem não mais como uma “fronteira entre o ser e o nada,
mas como uma fronteira entre o ser e o mais ser”, se fazem cada vez mais críticos na sua ação,
ligada àquela percepção. Percepção em que está implícito o inédito viável como algo definido, a
cuja concretização se dirigirá, sua ação.
A tendência então, dos primeiros, é vislumbrar no inédito viável, ainda como inédito viável, uma
“situação-limite” ameaçadora que, por isto mesmo, precisa não concretizar-se. Dai que atuem
no sentido de manterem a “situação-limite” que lhes é favorável.{69}
Desta forma, se impõe à ação libertadora, que é histórica, sobre um contexto, também histórico,
a exigência de que esteja em relação de correspondência, não só com os “temas geradores”,
mas com a percepção que deles estejam tendo os homens. Esta exigência necessariamente se
alonga noutra: a da investigação da temática significativa.
Os “temas geradores” podem ser localizados em círculos concêntricos, que partem do mais geral
ao mais particular.
Temas de caráter universal, contidos na unidade epocal mais ampla, que abarca toda uma gama
de unidades e subunidades, continentais, regionais, nacionais, etc., diversificadas entre si. Como
tema fundamental desta unidade mais ampla, que poderemos chamar “nossa época”, se
encontra, a nosso ver, o da libertação, que indica o seu contrário, o tema da dominação. É este
tema angustiante que vem dando à nossa época o caráter antropológico a que fizemos referência
anteriormente.
Para alcançar a meta da humanização, que não se consegue sem o desaparecimento da opressão
desumanizante, é imprescindível a superação das “situações-limites” em que os homens se
acham quase coisificados”.
Em círculos menos amplos, nos deparamos com temas e “situações-limites”, características de
sociedades de um mesmo continente ou de continentes distintos, que têm nestes temas e nestas
“situações-limites” similitudes históricas.
A “situação-limite” do subdesenvolvimento, ao qual está ligado o problema da dependência, é a
fundamental característica do “terceiro mundo”. A tarefa de superar tal situação, que é uma
totalidade, por outra, a do desenvolvimento, é, por sua vez, o imperativo básico do Terceiro
Mundo.
Se olhamos, agora, uma sociedade determinada em sua unidade epocal, vamos perceber que,
além desta temática universal, continental ou de um mundo específico de semelhanças históricas,
ela vive seus temas próprios, suas “situações-limites”.
Em círculo mais restrito, observaremos diversificações temáticas, dentro de uma mesma
sociedade, em áreas e subáreas em que se divide, todas, contudo, em relação com o todo de que



participam. São áreas e sub-áreas que constituem subunidades epocais. Em uma unidade
nacional mesma, encontramos a contradição da “contemporaneidade do não coetâneo”.
Nas subunidades referidas, os temas de caráter nacional podem ser ou deixar de ser captados em
sua verdadeira significação, ou simplesmente podem ser sentidos. Às vezes, sem sequer são
sentidos.
O impossível, porém, é a inexistência de temas nestas subnidades epocais. O fato de que
indivíduos de uma área não captem um "tema gerador”, só aparentemente oculto ou o fato de
captá-la de forma distorcida, pode significar, já, a existência de uma “situação-limite” de
opressão em que os homens se encontram mais imersos que emersos.
 

A INVESTIGAÇÃO DOS TEMAS GERADORES E SUA METODOLOGIA
 
 
De modo geral, a consciência dominada, não só popular, que não captou ainda a “situação-
limite” em sua globalidade, fica na apreensão de suas manifestações periféricas às quais
empresta a força inibidora que cabe, contudo, à “situação-limite”.{70}
Este é um fato de importância indiscutível para o investigador da temática ou do “tema gerador”.
A questão fundamental, neste caso, está em que, faltando aos homens uma compreensão crítica
da totalidade em que estão, captando-a em pedaços nos quais não reconhecem a interação
constituinte da mesma totalidade, não podem conhecê-la. E não o podem porque, para conhecê-
la, seria necessário partir do ponto inverso. Isto é, lhes seria indispensável ter antes a visão
totalizada do contexto para, em seguida, separarem ou isolarem os elementos ou as parcialidades
do contexto, através de cuja cisão voltariam com mais claridade à totalidade analisada.
Este é um esforço que cabe realizar, não apenas na metodologia da investigação temática que
advogamos, mas também, na educação problematizadora que defendemos. O esforço de propor
aos indivíduos dimensões significativas de sua realidade, cuja análise crítica lhes possibilite
reconhecer a interação de suas partes.
 
Desta maneira, as dimensões significativas que, por sua vez, estão constituídas de partes em
interação, ao serem analisadas, devem ser percebidas pelos indivíduos como dimensões da
totalidade. Deste modo, a análise crítica de uma dimensão significativo-existencial possibilita aos
indivíduos uma nova postura, também crítica, em face das “situações-limites”. A captação e a
compreensão da realidade se refazem, ganhando um nível que até então não tinham. Os homens
tendem a perceber que sua compreensão e que a “razão” da realidade não estão fora dela,
como, por sua vez, ela hão se encontra deles dicotomizada, como se fosse um mundo à parte,
misterioso e estranho, que os esmagasse.
Neste sentido é que a investigação do “tema gerador”, que se encontra contido no “universo
temático mínimo” (os temas geradores em interação) se realizada por meio de uma metodologia
conscientizadora, além de nos possibilitar sua apreensão, insere ou começa a inserir os homens
numa forma crítica de pensarem seu mundo.
Na medida, porém, em que, na captação do todo que se oferece à compreensão dos homens,


